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A C Ó R D Ã O 

(2ª Turma) 

GMMAR/tas/abn 

 

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 

RECURSO DE REVISTA – DESPROVIMENTO. 

VÍNCULO EMPREGATÍCIO. PARTICIPAÇÃO 

NOS LUCROS E RESULTADOS. AQUISIÇÃO DO 

DIREITO POR ISONOMIA. RECURSO DE 

REVISTA QUE NÃO ATENDE AO DISPOSTO NO 

ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT. 1. Nos exatos 

termos da decisão agravada, o trecho indicado 

pelo recorrente revela-se insuficiente para fins 

de prequestionamento, pois não permite 

vislumbrar adequadamente as premissas 

fáticas e fundamentos jurídicos adotados pelo 

acórdão atacado, de modo que impossibilitado 

o cotejo analítico de teses. 2. Limita-se a parte 

a indicar pequeno excerto do acórdão regional 

proferido em sede de julgamento de embargos 

de declaração, e que não permite identificar 

sequer se houve, de fato, indeferimento do 

pedido de participação nos lucros e resultados, 

nem as razões adotadas pelo Colegiado para 

fundamentar tal decisão. 3. Desatendida a 

exigência contida no artigo 896, § 1º-A, I, da 

CLT, mantém-se a decisão recorrida. Agravo 

conhecido e desprovido. 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo em Agravo 

de Instrumento em Recurso de Revista n° TST-Ag-AIRR-101437-43.2016.5.01.0011, em 

que é Agravante MARCIO AUGUSTO VASCONCELOS NUNES e Agravado GRUPO TAESA 

-TRANSMISSORA ALIANÇA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. 
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Por meio da decisão monocrática ora atacada, o Exmo. 

Desembargador Convocado Marcelo Lamego Pertence denegou seguimento aos 

agravos de instrumento das partes. 

Irresignado, o autor opôs embargos de declaração, recebidos 

como agravo. 

Intimado, o agravado apresentou impugnação. 

Redistribuídos por sucessão, vieram conclusos os autos. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

ADMISSIBILIDADE 

Presentes os requisitos legais de admissibilidade, conheço do 

agravo. 

 

MÉRITO 

VÍNCULO EMPREGATÍCIO. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E 

RESULTADOS. AQUISIÇÃO DO DIREITO POR ISONOMIA 

O Exmo. Desembargador Convocado, em decisão monocrática, 

denegou seguimento ao agravo de instrumento do autor, na esteira dos fundamentos: 

 
Na minuta de agravo de instrumento, o reclamante aduz que uma vez 

reconhecido o vínculo de emprego, deveriam ter sido deferidos os mesmos 

direitos assegurados aos diretores empregados, o que não ocorreu. Indica 

ofensa aos arts. 5º, caput e I, 7º, XXX, XXXI e XXXIV, da Constituição Federal e 

divergência jurisprudencial. 

A fim de atender a exigência contida no art. 896, § 1º-A, I, da CLT, o 

reclamante indicou o seguinte trecho: 

 

“No que tange aos direitos inerentes ao cargo de diretor, 

não vislumbro omissão no julgamento, porquanto o acórdão foi 

expresso quanto aos direitos deferidos. As razões expostas 

apenas evidenciam o interesse da parte na reforma do decisum, 

olvidando-se que os embargos de declaração não se prestam a tal 

finalidade”. 

 

Como se observa, o trecho transcrito (na verdade, uma síntese da 

decisão proferida em embargos de declaração) é insuficiente para atender à 
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determinação legal, porque além de não consignar os fundamentos fáticos e 

jurídicos que amparam a decisão recorrida, sequer contém o 

prequestionamento da tese que o reclamante pretende debater (ofensa ao 

princípio da isonomia). 

  

A parte alega que “a questão restou prequestionada ao limite 

aceitável e justamente através da interposição de 2 (dois) embargos de declaração junto 

ao Regional da 1ª Região”. Insiste que o único trecho transcrito atende à determinação 

legal, e que “uma vez reconhecido o vínculo empregatício, mero corolário a salvaguarda 

e a garantia de todos os direitos assegurados aos diretores empregados, já que todos 

nas mesmas condições, em igualdade de direitos, tudo em respeito ao princípio da 

isonomia, sob pena de violação no artigo 5º, caput e inciso I c/c art. 7º, XXX e XXXI, da 

CF/88”. 

Sem razão. 

In casu, nos exatos termos da decisão agravada, o trecho 

indicado pelo recorrente revela-se insuficiente para fins de prequestionamento, pois 

não permite vislumbrar adequadamente as premissas fáticas e fundamentos jurídicos 

adotados pelo acórdão atacado, de modo que impossibilitado o cotejo analítico de 

teses. 

Limita-se a parte a indicar pequeno excerto do acórdão regional 

proferido em sede de julgamento de embargos de declaração, e que não permite 

identificar sequer se houve, de fato, indeferimento do pedido de participação nos lucros 

e resultados, nem as razões adotadas pelo Colegiado para fundamentar tal decisão. 

Quanto ao tema, cito os seguintes precedentes desta Corte: 

 
 “AGRAVO EM EMBARGOS EM AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. 

RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. 

RECURSO DE REVISTA. NÃO CONHECIMENTO. INOBSERVÂNCIA DE 

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. ART. 896, § 1º-A, I e III, DA CLT. A c. 

Turma desproveu o agravo para manter a decisão mediante a qual não se 

conheceu do recurso de revista do reclamante ao fundamento de que 

transcreveu o trecho do acórdão regional que não abarca todos os 

fundamentos da Corte Regional para julgar improcedente o pedido, não se 

desincumbindo de demonstrar o atendimento do pressuposto do artigo 896, 

§ 1º-A, I, da CLT. Os arestos superados pela jurisprudência consolidada da 

SBDI-1 sobre a exigência processual prevista no artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, 

não empolgam o apelo, nos limites do artigo 894, § 2º, da CLT. Com efeito, a 

SBDI-1, interpretando o alcance da previsão contida no art. 896, § 1º-A, I, da 
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CLT, incluído pela Lei nº 13.015/2014, firmado o entendimento no sentido de 

ser imprescindível a transcrição da fração específica da fundamentação 

regional que consubstancie o prequestionamento da matéria contida nas 

razões recursais, não se admitindo, para efeitos de cumprimento do comando 

ali previsto, ‘a mera indicação das páginas correspondentes, paráfrase, 

sinopse, transcrição integral do acórdão recorrido, do relatório, da ementa ou 

apenas da parte dispositiva’ (E-ED-RR-242-79.2013.5.04.0611, Rel. Min. José 

Roberto Freire Pimenta, DEJT 25/5/2018; E-ED-RR - 60300-98.2013.5.21.0021, 

Rel. Min. José Roberto Freire Pimenta, DEJT 25/05/2018). Precedentes. Agravo 

conhecido e desprovido.” (Ag-E-ED-Ag-ED-RR-1004-31.2011.5.05.0161, Ac. 

Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Breno 

Medeiros, in DEJT 14.5.2021). 

 

“[...] MULTA CONVENCIONAL. REQUISITOS DO ART. 896, § 1.º-A, DA CLT. 

TRANSCRIÇÃO INSUFICIENTE. No caso, foi verificado que o Recurso de Revista 

não preencheu os requisitos do art. 896, § 1.º-A, III, da CLT, pois a transcrição 

providenciada corresponde a um pequeno trecho da decisão regional, que 

retrata apenas a conclusão alcançada pela Turma, não havendo transcrição 

dos fundamentos adotados na decisão recorrida, o que impossibilita o 

confronto das teses debatidas. Agravo de Instrumento conhecido e não 

provido, no tema." (AIRR-11088-25.2016.5.03.0112, Ac. 1ª Turma, Relator 

Ministro Luiz José Dezena da Silva, in DEJT 6.12.2021). 

 

"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO DA PARTE RECLAMADA. RECURSO DE 

REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.467/2017. ÓBICE DO ART. 896, § 

1º-A, I, DA CLT. TRANSCRIÇÃO INSUFICIENTE DOS FUNDAMENTOS DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. A indicação de 

trecho da decisão regional que consubstancia o prequestionamento da 

matéria objeto do recurso é encargo da recorrente, exigência formal 

intransponível ao conhecimento do recurso de revista. Neste caso, a parte 

limitou-se a transcrever no seu recurso de revista trecho do acórdão que não 

contém todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal Regional para dar 

parcial provimento ao recurso ordinário da reclamante, no que tange à 

indenização por dano moral, em especial os trechos que consignaram que a 

atividade da autora implicava risco, que a autora laborou sozinha em período 

de treinamento e que houve omissão da superiora da demandante em 

prestar ajuda à sua subordinada, o que não atende o disposto no art. 896, § 

1º-A, I, da CLT. Precedentes. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

[...]." (ARR-1000500-44.2018.5.02.0614, Ac. 2ª Turma, Relatora Ministra Maria 

Helena Mallmann, in DEJT 17.12.2021). 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. CULPA IN VIGILANDO. 

PRESSUPOSTOS DO ART. 896, § 1º-A, DA CLT. INOBSERVÂNCIA. TRANSCRIÇÃO 
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DE TRECHOS INSUFICIENTES. Ao transcrever trechos insuficientes da decisão 

do TRT, que não satisfazem a exigência inserta no art. 896, §1º-A, I, da CLT, 

porque não contêm todos os fundamentos a serem combatidos, a parte 

agravante não procede ao adequado e necessário confronto analítico de que 

trata o inciso III do mesmo dispositivo, tornando inviável a apreciação da 

alegação de violação de dispositivo de lei. Precedentes. Agravo de 

instrumento conhecido e desprovido." (AIRR-18235-35.2017.5.16.0006, Ac. 3ª 

Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, in DEJT 

17.12.2021). 

 

"RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA 

DA LEI Nº 13.015/2014 E ANTERIORMENTE À LEI Nº 13.467/2017. DANO 

MORAL. DESCONTOS INDEVIDOS. SIMPLES DESCUMPRIMENTO DE 

OBRIGAÇÃO TRABALHISTA. RECURSO DE REVISTA EM QUE NÃO SE ATENDEU 

O REQUISITO DO ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT. NÃO CONHECIMENTO. I. É ônus 

da parte, ‘sob pena de não conhecimento’ do recurso de revista, observar o 

disposto nos incisos I, II e III do § 1º-A do art. 896 da CLT (redação dada pela 

Lei nº 13.015/2014). II. Quanto ao tema em debate, a transcrição que 

encontra-se nas razões recursais revela-se absolutamente insuficiente para 

demonstrar o prequestionamento de que trata o art. 896, § 1º-A, da CLT, 

porquanto não abarca todos os fundamentos fáticos e jurídicos que a 

Recorrente pretende impugnar e que foram utilizados pelo Tribunal Regional 

para decidir a controvérsia. III. Logo, não cumprido o requisito do art. 896, § 

1º-A, I, da CLT, inviável conhecer do recurso de revista em relação à matéria. 

IV. Recurso de revista de que não se conhece." (RR-3931-47.2015.5.12.0027, 

Ac. 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, in DEJT 10.12.2021). 

 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. DANOS MORAIS. 

ACIDENTE DE TRABALHO. AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA. A SBDI-1 desta 

Corte, interpretando o alcance da previsão contida no art. 896, § 1º-A, I, da 

CLT, firmou-se no sentido de ser imprescindível a transcrição textual do 

fragmento específico da decisão regional que consubstancie o 

prequestionamento da matéria contida nas razões recursais, do qual seja 

possível extrair todos os fundamentos de fato e de direito contidos na decisão 

recorrida, assentando, também, não ser admissível ‘a mera indicação das 

páginas correspondentes, paráfrase, sinopse, transcrição integral do acórdão 

recorrido, do relatório, da ementa ou apenas da parte dispositiva’. Na 

presente hipótese, a parte limita-se a indicar fragmentos do acórdão que não 

trazem todos os fundamentos fáticos e jurídicos adotados pela Corte de 

origem a fim de examinar as questões, em desatendimento ao mencionado 

pressuposto, especialmente quanto à distribuição do ônus da prova, tendo 

em vista a indicação de ofensa ao art. 818 da CLT. Por corolário, não 

estabeleceu o necessário confronto analítico entre todos os fundamentos 
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constantes dos referidos excertos e o referido dispositivo de lei invocado na 

revista. Ao assim proceder, não atendeu ao que estabelece o art. 896, § 1º-A, 

III, da CLT, o qual dispõe ser ônus da parte, sob pena de não conhecimento, 

‘expor as razões do pedido de reforma, impugnando todos os fundamentos 

jurídicos da decisão recorrida, inclusive mediante demonstração analítica de 

cada dispositivo de lei, da Constituição Federal, de súmula ou orientação 

jurisprudencial cuja contrariedade aponte’. A existência de obstáculo 

processual apto a inviabilizar o exame da matéria de fundo veiculada, como 

no caso, acaba por evidenciar, em última análise, a própria ausência de 

transcendência do recurso de revista, em qualquer das suas modalidades. 

Precedentes. Agravo não provido. [...]" (Ag-AIRR-101936-93.2016.5.01.0571, Ac. 

5ª Turma, Relator Ministro Breno Medeiros, in DEJT 20.8.2021). 

 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INOBSERVÂNCIA DE 

PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE PREVISTO NO ARTIGO 896, § 1º-A, I, DA 

CLT. TRANSCRIÇÃO DE TRECHO INSUFICIENTE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 1. 

Não merece provimento o Agravo Interno quando as razões apresentadas 

não conseguem invalidar os fundamentos expendidos na decisão mediante a 

qual se negou provimento ao Agravo de Instrumento. 2. Nos termos do artigo 

896, § 1º-A, I, da CLT, incluído pela Lei n.º 13.015/2014, ‘sob pena de não 

conhecimento, é ônus da parte: I - indicar o trecho da decisão recorrida que 

consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de 

revista’. 3. Constatado, no presente caso, que a recorrente deixou de 

transcrever trechos do acórdão recorrido em que consignados pela Corte de 

origem os fundamentos fáticos essenciais para a elucidação da controvérsia, 

relacionados à necessidade de redução da jornada de trabalho da autora, 

resulta insuscetível de provimento o apelo. 4 Agravo Interno a que se nega 

provimento." (Ag-AIRR-229-42.2020.5.17.0007, Ac. 6ª Turma, Relator Ministro 

Lelio Bentes Corrêa, in DEJT 17.12.2021). 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. RECURSO 

INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. ADICIONAL DE 

PERICULOSIDADE - ARMAZENAMENTO DE LÍQUIDOS INFLAMÁVEIS - 

CONSTRUÇÃO VERTICAL - TANQUES NÃO ENTERRADOS. TRANSCRIÇÃO 

INSUFICIENTE - REQUISITO DO ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO EXPRESSA DO TRECHO QUE CONSUBSTANCIA O 

PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA - INVIABILIDADE. TRANSCENDÊNCIA NÃO 

EXAMINADA POR IMPERATIVO DA CELERIDADE PROCESSUAL. A transcrição 

insuficiente do capítulo do acórdão recorrido, sem que haja indicação 

específica dos trechos em que se encontra analisada a matéria objeto do 

recurso de revista, desatende o requisito formal de admissibilidade do inciso I 

do § 1º-A do artigo 896 da CLT. Deixo de examinar o requisito da 

transcendência referido no artigo 896-A da CLT, por imperativa aplicação do 

princípio da celeridade processual. Agravo de instrumento a que se nega 
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provimento." (AIRR-1001092-93.2019.5.02.0019, Ac. 7ª Turma, Relator Ministro 

Renato de Lacerda Paiva, in DEJT 10.12.2021). 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. PRESCRIÇÃO. TRANSCRIÇÃO INSUFICIENTE. 

LEI Nº 13.015/2014. ART. 896, § 1º-A, DA CLT. NÃO OBSERVÂNCIA. Não 

preenchidos os requisitos insculpidos na Lei nº 13.015/2014 - art. 896, § 1º-A 

da CLT - resta inviabilizado o prosseguimento da revista. O trecho do acórdão 

recorrido transcrito no arrazoado do recurso de revista não permite aferir o 

cumprimento do requisito insculpido no art. 896, § 1º-A, I e III, da CLT, na 

medida em que não contém todos os fundamentos fáticos e jurídicos 

adotados pelo Regional como razão de decidir. Agravo de instrumento 

conhecido e não provido." (AIRR-380-80.2016.5.05.0492, Ac. 8ª Turma, Relator 

Ministro Emmanoel Pereira, in DEJT 10.12.2021). 

 

Desta forma, irretocável a decisão monocrática proferida com 

esteio no art. 932 do CPC. 

Nego provimento ao agravo. 

 

ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Segunda Turma do Tribunal Superior 

do Trabalho, por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 

Brasília, 16 de março de 2022. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

MORGANA DE ALMEIDA RICHA 
Ministra Relatora 
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